
;X11 ~.dtl:U I Qlt'.'J:f-~ 1.;. 

~LTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇos· 
001/2025 - SESA 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, através da Secretaria de Saúde, secretaria demandante do 
presente processo administrativo, ao qual será conduzido pelo Agente de Contratação, Sr. Arthur Paiva Maia, 
nomeado pela Portaria nº 001/2025 de 02 de janeiro de 2025, e pela Equipe de Apoio/Contratação, anexada 
aos autos do procedimento, torna público que a partir do dia 29 de janeiro de 2025 às 16h00min (horário de 
,Brasília), através do endereço eletrônico https://b llcompras.com/Home/PublicAccess (Bolsa de Licitações e 
Leilões) "Acesso Identificado no link - acesso publico", em sessão pública por meio de comunicação via 
internet, iniciará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e que no dia 11 de fevereiro de 
2025 as 08h:00 min (horário de Brasília) encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que 
a partir das 08h:01 min dará início à classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 09h:00 min 
(horário de Brasília) iniciará a formalização de lances e documentos de habilitação da licitação modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. PE-001/2025-SESA, identificado abaixo, objetivando a melhor proposta de 
menor preço por lote, mediante as condições estabelecidas no presente edital, tudo de acordo com a Lei 
Federal nº 14.133/2021, de 01/04/2021 - Lei de Li citações nos seus artigos 82 ao 86, e, alterada pela Le i 
14.770 de 23 de dezembro de 2023, Regulamentada pe lo Decreto Municipal nº 003 de 16 de janeiro de 
2024, da Lei nº 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Lei Complementar nº 123 de 14 de 
dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155/2016, de 
27 de outubro de 2016, Le i Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o t ítul o VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente 

edital e seus anexos. 

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme 
abaixo: 

SECRETARIA GESTORA PELA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: SECRETARIA DE SAÚDE (SESA); 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por LOTE; 
FATOR SIGILOSO: Em conformidade com o art. 24 da Lei 14.133/2021 

FORNECIMENTO: por demanda; 
ÓRGÃO: unidade de atuação integrante da estrutura da Ad ministração Pública; 
ENTIDADE: unidade de atuação dotada de personalidade jurídica; 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, inclusive as ent idades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder 

público e as fundações por ele instituídas ou mantidas; 
ADMINISTRAÇÃO: órgão ou entidade por meio do qual a Ad ministração Pública atua; 
AGENTE PÚBLICO: indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer 
outra forma de investidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função em pessoa jurídica 

integrante da Administração Públi ca; 
AUTORIDADE: agente público dotado de poder de decisão; 
CONTRATANTE: pessoa jurídica integrante da Administraçã o Pública responsável pela contratação; 
CONTRATADO: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, signatá ria de contrato com a 

Administração; 
LICITANTE: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que participa ou manifesta a intenção 
de participar de processo licitatório, sendo-lhe equiparável, para os fins desta Lei, o fornecedor ou o 

prestador de serviço que, em atendimento à solicitação da Administraçã o, oferece proposta; ~ 
SERVIÇO: atividade ou conjunto de at ividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou . 

mat erial, de interesse da Admi nistração; 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua : Coronel Simplíc io Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429 .2080 



!r'~ JLl'F J: fl'.J!Ji !"'li 

~LTOSANTO ( . 

Nosso Município Em Boas Mãos 

Cl R\.IB e 
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aos procedimentos auxiliares; 

SÍTIO ELETRÔNICO: sítio da internet, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no qual o ente 
federativo divulga de forma centralizada as informações e os serviços de governo digital dos seus órgãos e 
entidades; 

REPACTUAÇÃO: forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para serviços 

contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, por meio 
da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada à 
apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à 
convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes 
da mão de obra; 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO: pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores efetivos ou 
empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública , para tomar decisões, 

acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras 

atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação. 

ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com a prefeitura 
municipal de Alto Santo mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor, 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link- acesso público. 
PMAS: Prefeitura Municipal de Alto Santo; 
D.O.M .: Diário Oficial dos Municípios; 

A.R.P. : Ata de Registro de Preços. 

ANEXOS 
ANEXO 1-Termo de Referência 

ANEXO li - Minuta do Contrato 
ANEXO Ili - Declaração de Habilitação 

ANEXO IV- Declaração de Fatos Supervenientes 
ANEXO V - Declaração que não emprega menor de 18 anos 

ANEXO VI - Modelo de Declaração de enquadramento em regime de tributação 
ANEXO VII - Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de Alto Santo 

ANEXO VIII - Declaração de Elaboração Independente de Proposta 

ANEXO IX - Declaração de Veracidade das Informações Prestadas 

ANEXO X - Minuta da Ata de Registro De Preço e Anexos 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a Constitui o objeto da presente licitação a SELEÇÃO DE PROPOSTA 
PARA FUTURA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR, SUPLEMENTOS DE 
ALIMENTAÇÃO ENTERAL E OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO, DESTINADOS AO FUNCIONAMENTO DO 
SISTEMA DE SAÚDE, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICf PIO DE ALTO SANTO DE 
ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÔES E QUANTIDADES CONSTANTES NO TERMO DE REFERtNCIA ANEXO I, DO 
EDITAL. 
1.2 . A presente licitação será realizada na modalidade de pregão eletrônico, de acordo com o arrimado pelo 
art. 6º, inciso XLI; art. 28, inciso 1; art. 29, parágrafo único; todos da Lei n.º 14.133/2021, con siderando a 

oportunidade de maior concorrência e competitividade aos interessados, a fim de oportunizar, igualmente, 
maior vantajosidade e economicidade ao ente público ordenador na escala de preços a serem ofertados, 
bem como pela oportunidade de descentralização operacional da Secretaria Requisitante, viabilizando 

efetividade para concomitância da execução; 

1.3. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de chave 

e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu 
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funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização, sendo 
participante o cadastro prévio do sistema eletrônico. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS MICRO EMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
2.1. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico ou solicitadas por 
meio do seguinte endereço de e-mail : contato@bll.org.br. 

2.2. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no 
certame e de cumprir as regras do presente edital : 
2.2.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e 
verdade iras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
2.2.2 . Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da in observância de mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão; 

2.2.3. Comunicar imed iatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer 
o sigilo ou a inviabilidade do uso da se nha, para imediato bloqueio de acesso; 
2.2.4. Util izar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica; e, 
2.2.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interess~ próprio. 
2.3 . Poderão participar da presente licitação todos os interessados do ramo pertinente, que comprovarem 
eficazmente os requisitos deste Edital. 
2.4. A participante que pretender utilizar os benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, 
de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 147 /2014, a ME, EPP, MEi ou Cooperativa, que 
se enquadre na recei ta de ME ou EPP, deverá apresentar declaração de ser elegível aos benefícios do 
tratamento aludido, nos termos do Decreto 8.538/2015. 
2.5. Em caso de necessidade de desenquadramento da condição de microempresa ou empresa de pequeno 
porte, ou seja, quando houver faturamento superior exigido 2.2 e na respectiva legislação supracitada, 
compete aos licitantes interessados solicitá-lo . Caso o licitante não adote as providências necessárias para o 
desenquadramento e usufrua (ou tente usufruir) indevidamente dos benefícios extensíve is a esse 
enquadramento, poderá ser declarado inidôneo (art. 13, § 1º, do Decreto 8.538/2015). 
2.6. A microempresa e a empresa de pequeno porte e a cooperativa que atender ao item 2.3, mas possuir 

restrição em qua lquer dos documentos de regularidade fiscal (Certidão Negativa de Tributos Municipais, 
Certidão Negativa de Débito Junto ao INSS - CND) e de regularidade trabalhista (Certi dão de Regularidade 
Junto ao FGTS), terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a 
sua regularidade, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora 
do certame. 
2.7. O benefício de que t rata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a 
cooperativa da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 
2.8. O prazo de que trata o item 2.4 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da 
Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do 
respectivo prazo. 
2.9. A não regularização da documentação, nos prazos fixados nos itens 2.4 e 2.6, implicará na decadência 
do direito à contrataçã o, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação. 
2.10. Não poderão disputar esta licitação com base no art. da Lei 14.133/2021; 
2.10.1. Declarada inidônea de acordo com o previsto no inciso IV do art. 156 da Lei n. º 14.133/2021 e que 

não tenha restabelecido sua idoneidade; (W 
2.10.2. Com falência decretada; 
2.10.3. Consorciada; 

1 1 1 
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2.10.4. Suspensa pela Prefeitu ra de ALTO SANTO/CE; 
2.10.5. Em regime de concordata; ,~, 

. -· -- .~· 

2.10.6. Pessoa jurídica que, dentre seus dirigentes, responsáveis técnicos ou legais, dentre suas equipes 

técnicas, bem assim dentre eventuais subcontratados figure quem seja ocupante de cargo ou emprego na 
Administração Direta ou Indireta do Município de ALTO SANTO/CE; 

2.10.7. De servidores ou dirigentes e da entidade contratante ou responsável. 

2.10.8. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, observado o§ 1º do art. 14 da Lei nº 14.133/2021; 
2.10.9. Agente público do órgão ou entidade licitante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que discipl ina a matéria, conforme §1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021. A vedação é estendida a 

terceiros que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
2.10.10. Empresa estrangeira não autorizada a comercializar no país; 

2.10.11. Pessoa física ou jurídica que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial , econom,ca, 

financeira , trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.10.12. Pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas nas hipóteses do §5º do art.14 da 
Lei nº 14.133/2021, ou que seja declarada inidônea nos termos da referida Lei . 

2.10.13. Vedada participação de consórcio. 

2.10.14. Aquela que não atenda ás condições deste edital e seus anexos. 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas : 
3.1.1. Credenciamento dos licitantes; 

3.1.2. Recebimento das "propostas de preços" via sistema; 

3.1.3. Abertura das propostas de preços apresentadas; 
3.1.4. Lances; 

3.1.5. Habilitação do(s) licitante(s) melhor(es) classificado(s); 

3.1.6. Recursos; 

3.1.7. Adjudi cação; 
3.1.8. Homologação; 

3.1.9. Contratação. 

3.1.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento . 

3.1.10.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste edital em dias úteis. 
3.1.10.2. O serviço objeto desta licitação, será executado pelo período de doze meses a contar de sua 

assinatura , podendo ser prorrogado nos termos do art. 107, caput, da Lei N. º 14.133/2021. No caso de o 
contrato ultrapassar o exercício, deverá a administração atualizar, por meio de apostila e de forma unilateral, 

as disposições que assim se permitirem, inclusive a própria rubrica orçamentária da lei em vigor. 
3.1 .10.3. A Prefeitura Municipal de Alto Santo/CE convocará a licitante vencedora para assinatura do 

contrato, no prazo máximo de OS (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento de aviso convocatório. 
3.1. 10.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja 

aceito pela Administração . 

3.1.10.5. A Contratada deverá dar início à execução dos serviços/aquisições vinculados a este edita l em até 

OS (cinco) dias depois de firmado o Contrato. (@ 
3.1.10.6. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar · 

ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 
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3.1.10.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar ~irist'rl'.i'~·ento 

equivalente no prazo estabelecido pela Adm inistração caracteri za rá o descumprimento tota l da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta 

em favor do órgão ou entidade licitante, não se aplicando tal regra na hipótese do su bitem 3.1.10.8.1. 

3.1.10.8. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 3.1.10.6, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá : 

3.1.10.8.1. Convoca r os licitantes remanescentes pa ra negociação, na ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

3.1.10.8.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes rem anescentes, atendida 
a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

3. 1.10.9. Decorrido o prazo de validade da proposta ind icado no edital sem convocação para a contratação, 
ficarão os licitantes liberados dos comprom issos assumidos. 

4, DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na aplicação da Le i nQ 

14.133/2021, ou para solicitar esclarecimento sobre seus termos, devendo encaminhar o pedido até 03 
(três) dias úteis antes da data da abertura do certa me, no endereço eletrônico citado no subitem 4.3 abaixo . 
4.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de escla recim ento será divulgada por meio do sistema util izado 

na realização do certame, no prazo de até 03 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, 

limitado ao último dia útil anterior à dat a da sessão pública . As respostas divulgadas vincu larão os 
participantes e a Administração. 

4.2.1. Na impossibil idade de respost a à impugnação no prazo citado no subitem 4.2, o Agente de 
Contratação poderá adiar a abertura da sessão pública, media nte aviso no sistema utilizado na realização do 
ce rtame. 

4.3 . A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser rea lizados exclusivamente por meio eletrônico, 

no endereço: https://bllcompras.com/ Home/PublicAccess (Bolsa de Licitações e Leilões), até as 23h59min, 

com a informação do nQ do pregão, o órgão ou entidade promotor da licitação e Agente de Contratação 
res ponsável. 

4.3.1. As impugnações apresentadas deverão ser subscritas por representantes legais mediante 
comprovação, sob pena do seu não conhecimento. 

4.4. As impugnações de efeito suspensivo à im pugnação são medida excepcional e deverão serem motivadas 

pelo agente, nos autos do processo de licitação. 

4.5. Acol hida a impugnação, será definida e pu blicada nova data para a rea lização do certame, exceto 

quando a alteração não comprometer a formulação das propostas. 

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
5.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos in icialmente por meio da internet, 
sendo: 
a) A proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido através do sistema; 

b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma 
https://bllcompras.com/Home/ PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso público, caso as empresas 
não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma será 
automaticamente inabilitada. 
5.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as 

extensões * .doe, * .xls, ou *. pdf. 

5.2. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autent icação, ainda que diversas~ 
reproduções sejam feita s na mesma folha, salvo d isposição normativa em contrário, devidamente provada 

pelo li citante no ato da apresentação do docum ento. 
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5.2 .1. Nao serao ace itos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnétic ~t;l)Lmes o s_~:Pi,as 
em fac-s ímile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou l~~ ... w etias 
como forma de ilustração das propostas de preços . : 

5.2.2. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos 

referentes à habilitação, às propostas de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial 
do Brasil. 

5.2.3. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados em 
língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial 
do Brasil , por tradutor juramentado. 

5.2.4. Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade expressamente 

determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores à data de 
abertura da presente licitação; estes documentos deverão ser apresentados em (originais ou cópias}, no caso 
de cópias, deverão ser autenticadas. 

5.2 .5. O Agente de Contratação poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de 

verificação, sendo o licitante obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas 

contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada. 
5.2.6. Os licit antes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess, concomitantemente com os documentos de habilitação 
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 
envio dessa documentação. 

5.2.7. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital , ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 

Parágrafo Primeiro : Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Até a abertura da sessão pública, os 

licitantes poderão retirar ou su bstituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos 

no sistema; 

Parágrafo Segundo : Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta . 

Parágrafo Terceiro : Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
so mente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
6.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e enviada 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o 
produto/Serviço proposto no campo discriminado e/ou anexada, MARCA DOS PRODUTOS, com o valor 
unitário por item e global por LOTE em conformidade com o modelo do sistema. 

6.1.1. Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no 

edital. 
6.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre a entrega/execução 

dos produtos/serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes à execução do objeto 

desta licitação. 

6.1.3. No campo apropriado deverá existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os ® 
requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do 

instrumento convocatório . 
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6.2. O encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimen to e a ~ d.~9;1.Jªntp'---~-"· 
exigências de hab ilitação previst as no Edita l. O fornecedor será responsável por todas as tr~'s-aç~e1:t-qu é" 
forem efet uadas em seu nome no sistema eletrôn ico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas 

e lances. 

6.3. Os preços constantes da proposta de preços do lici t ante deverão conter apenas duas casas decimais 

após a vírgula, ca bendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas 

casas decima is dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional . 

6.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado. 

6.3 .2. Nos preços já deverão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas, 
previdenciários, f isca is e comerciais, taxas, fre tes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais 

despesas que possam incid ir sobre a contratação li ci t ada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum 
outro ônus que não o valor est ipu lado na referid a Pro posta de Preços; 

6.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsa bil idade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não 

previsto em lei. 

6.3.4. Ocorrendo discre pância ent re o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado no 
sistema e uti lizado para classi fi ca ção das propostas de preços, devendo o Agente de Contratação proceder 

às correções necessárias. 

6.3.5. Não serão adjudicadas propostas de preços com va lor superior aos preços máximos estimados para a 
contratação. 

6.3.6. Na análise das propostas de preços o Agente de Contratação observa rá o preço global por lote, 
,., ) 

expresso em reais. Ass im, as Propostas dever~.p apresentar o va lor global por lote . 

6.4 . Os quant itat ivos licitados e cotados dever,ão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 
6.4.1. A proposta de preços deve conternpla?'c{ quantitativo!dos itens em sua tota lidade conforme licitado. 

< ·.i.J ! 

6.5. O prazo de va lidade da proposta de preços não pàde 1ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da 

sessão de abertura desta licitação. Caso a licitalílte não info~me o prazo de validade, será considerado aquele 
definido neste Edital. 

6.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência cla ra de todos os termos do edital e seus 
anexos, em especial quanto à especificação! do serviço e as cond ições de participação, competição, 
julgamento e fo rmalização do instrumento co;ntratual, bem como a aceitação e sujeição integral às suas 

disposições e à legislação apli cável, notadamente às Lei N°. 14.133/21. 
6.7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas at ravés do sistema, inclusive quanto 

aos seus anexos, não sendo adm itido o rece bimento pe lo Agente de Contratação de qualquer outro 

documento, nem permit ido ao lic it ante fazer qualquer adendo aos entregues ao Agente de Contratação por 

meio do sistema. 

6.8. QUALQU ER LI CITANTE QU E SE IDENTI FICAR NA PLATAFORMA DE QUALQUER FORMA SERÁ 
SUMARIAMENTE EXCLUÍDO DA DISPUTA. 

7. DOS pOCUMENTOS DE f!ABILITAÇÃO , 
7.1. A licit an te deverá apresentar os documentos a segu ir relacionados, entregues de forma ordenada e 
numerados, de preferência, na seguinte ordem, de fo rma a permitir maior rapidez na conferência e exame 
correspondentes : 
7.1.1. Os interessados não cadastrados no M unicípio de Alto Santo/CE, na forma dos art igos 62 a 70 da Lei 

Nº. 14.133/21, hab ilitar-se-ão à presente ligação mediante a apresentação dos documentos abaixo 

relacionados (subit ens 7.2 ao 7.6), os quais serão anal isados pelo Agente de Contratação quanto a sua 
autenticidade e o seu prazo de val idade. 

a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial; 
7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA ~ 

devendo, no caso da licitante ser a sucursal, fil ial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com @; 
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averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cóp ia(s) d fcfPF~ ,---::-8u.-·-
Carteira de Habilitação do(s) sócio(s) da empresa . ,t,,/,y~ .•·> 

1-..·Ar ... ' 
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente gts'kdcf 
no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial , em se tratando de sociedades empresá.rias e, 

no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 

averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RG ou 
Carteira de Habilitação sócio do(s) da empresa . 

e. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório de 
Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas 
do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 

e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa, acompanhado 
dos seguintes documentos: 

1) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts . 15 ao 21 da lei 5.764/71; 
li) Comprovação da composição dos órgãos de ad ministração da cooperativa (diretoria e conselheiros), 
consoante art. 47 da lei 5.764/71; 
Ili ) Ata de fundação da cooperativa; 

IV) Ata da assembleia que aprovou o est atuto socia l; 

V) Regimento interno com a Ata da assembleia que o aprovou; 

VI) Regimento dos fundos constituídos pelos c0operados,com a Ata da assembleia que os aprovou; 

VII) Editais das 03 últimas assembleias gerais extraordinárias. 

7.3. REGULARIDADE FISCAL, TRABALHISTA E SOCIAL 
7.3.1. Prova de inscrição no Cadast ro Nacional de Pessoas Jurídicas (CN PJ). 

7.3.2. Prova de inscrição no cadastro de cont [i bu intes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de ativid ade e compatível com o objeto 

con tratual. 

7.3.3 . Prova de regularid ade para com a faze nda federal mediante a apresentação da certid ão negativa de 
débit os relativa aos tributos federais e dívida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na 

Portaria Conjunta RFB/PGFN Nº. 1.751/14. 
7.3 .4. Prova de regula ridade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de 

débitos para com a fazenda estadual de seu domicílio . 
7.3.5. Prova de regu laridade para com a fazend a munici pal mediante a apresentação da certidão negativa de 

débitos municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS) . 

7.3.6 . - CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO - CRS, OU EQUIVALENTE, perante o Gestor do Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo o mesmo ter 

igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista, da sede da licitante. 
7.3.7. PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS INADI M PLI DOS PERANTE A JUSTIÇA DO TRABALHO, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, da jurisdição da sede ou filial do licitante. 

7.3.8. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei Nº. 9.854/99, e ao inci so XXXI II , do art. 7º 

da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou~ 
insa lubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalh o algum, salvo na condição de aprendiz, (J ) 
a partir de 14 (quatorze) anos, conforme mode lo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V) ~ 
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7.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA •"\ p-..• = .-. f ··· 
7.4.1 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos últimos exercícios sociai .,. 2_fY;_,2/2!)2~J:: ·.já 

exigíveis e apresentados na forma da Lei (com indicação do N° do Livro Diário, número de RegisÜGi' 'na-Junta 

Comercial e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, termos de abertura e enceramento) 

que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da 

data de apresentação da proposta. Os mesmos deverão estar assinados pelo contador (registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade) e pelo Titular ou Representante legal da empresa. As assinaturas 

deverão estar devidamente identificadas, sendo obrigatória a aposição da certidão de regularidade 

profissional do Contador. No caso de empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, 

poderá apresentar: cópia da Declaração de Informação Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS} de Pessoa Jurídica 

e respectivo recibo de entrega em conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o 

Simples Nacional. 

a) No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano}, deverá ser apresentado o balanço de 

abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando no 

Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial , 

devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou 
representante legal da empresa; 

b) Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na forma da Lei 

6.404/76, cópias da publicação no Diário. Oficial, ou jornal de grande circulação, ou cópia 

registrada/autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante, de: 

b.1. Balanço patrimonial; 

b.2. Demonstração do resultado do exercício; 

b.3. Demonstração das origens e aplicações de recursos; 

b.4. Demonstração das mutações do patrimônio\íquido; 
b.5. Notas explicativas do balanço. / · 

7.4 .2 - Para Sociedades por cotas de responsabílidade limitada (LTDA), através de fotocópia do livro Diário, 

inclusive com os Termos de Abertura e de Encerrihiento, qevidamente autenticado na Junta Comercial sede 
ou domicílio da Licitante ou em outro órgão equivalente. 

7.4.3 . Certidão Negativa de Falência, Concordátçi, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Sim ples apresentar Certidão 

Negativa dos Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for 

expresso sua validade . 

7.4.3.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar a sua 

viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial 
competente; ou concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101/2005. Ou 

homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial, nos ; 

termos do art. 164, § 5º, da Lei nº 11.101/200$. 

7.4.3.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial/plano de recuperação 

extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-financeira. 

7.4.4 . CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de 
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 

7.4.5. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela Junta 

Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da 
licitação. 

1) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz. 

11} No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "7.4.3" acima . 
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7.5.1. Apresen tar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, fornecido por pe 8cfJ~,E.~JJ;1,/ 
de dire ito pú blico ou privado, comprova ndo aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade 

compatível com o objeto da licitação em características, devendo conter no mínimo, as seguintes 
informações: 

a) razão Social, CN PJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor; 
b) descrição do objeto con t ratado, e; 

c) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados pela 
PMAS/CE para comprovação das informações. 

7.5.1.1. A Prefei t ura M un icipal de Alto Santo, se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica 
emitente do Atest ado/Declaração de capacida de Técnica, conforme disposto no art. 64 da Lei 14.133/2021, 
visando a obter informações sobre o fornecimento prestado e cópias doas respectivas notas fiscais de 

execução dos serviços e/ou outros documentos com proba tórios do conteúdo declarado. 
7.5.2 . AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAM ENTO (AFE) emitida pela Agencia Nacional de Vigilância Sanitária do 

Ministério da Saúde (ANVISA) de acord o com a Le i NQ_ 6.360/76 em seu artigo 2, com publicação no DOU~ 
com o endereço atual da empresa. (NECESSÁRIO APENAS PARA OS LOTES DE MEDICAMENTOS E DE 
MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR). 

7.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.6.1. Declaração, sob as penalidades ca bíveis, d~ que a licitante não foi declarada inidônea para licitar ou 

contratar com a admin ist ração pública e da inef istência de fato superveniente impeditivo da habilitação, 

ficando ciente da obriga toriedade de declarar corrências posteriores, conforme modelo constante dos 

anexos deste edi tal. (ANEXO IV) 
7.6.2. Declaração de que o licitante concorda om todas as norm as determinadas através deste Edita l 

(ANEXO Ili) . 
7.6.3. Apresentar Declaração de Inexistência de . ínculo empregatíc io com o M unicípio de Alto Santo do(s) 
sócio(s) e/ou proprietário da empresa (ANEXO VII) . 
7.6.4 . Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXO VII I); 
7.6.5 . Apresenta r Declaração de veracidade das i formações prestadas, na fo rma da lei (art. 63, 1, da Lei nQ 

14.133/2021); (ANEXO IX). 
' 7.6 .6. No caso de lici tantes devidamente cadastrados no M unicípio de Alto Santo/CE, a documentação 

mencionada supra, poderá ser substituída.pe la a~ resentação do Ce rtificado de Registro Cadastral (CRC) ou 

SICAF atua lizado junto ao M unicípio de Alto Santo/CE (assegu rado, neste caso, aos demais licitantes, o 
direito de acesso aos dados nele constantes), acompanhado dos docu mentos tratados nos demais subitens, 

cuja autenticidade e prazo de validade serão anali'sados pelo Agente. 
7.6.7 . A documentação constante do Cadast ro de Fornecedores do Município de Alto Santo/CE deverá 

também encontra r-se dent ro do prazo de va lldade e ate nder ao disposto neste edit al. 

7.6.8. Se rá inabil itado o li ci ta nte que não atende~ as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, 

bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas . 
7.6 .9. As microempresas ou empresas de peque no porte (M E ou EPP) que possuam restrição fiscal , quanto 

aos documentos exigidos neste certame, deverá apresent ar declaração, fazendo constar em tal documento 
também a declaração de que consta a restri ção fi scal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis conforme dispõe o art. 43, §lQ da Le i Complementar NQ_ 123/06 e suas alterações. 

7.6.9.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à 
contratação, sem preju ízo das sanções e infrações previstas no Título IV, Capítulo 1, da Lei 14.133/2021, 
sendo facultado ao M unicípio de Alto Santo/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a li cita ção. @} 
7.6.10. Após a entrega dos documentos para habilitação e/ou propost a, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, sa lvo em sede de diligência conforme art. 64 da Lei nQ 14.133/2021. 
O licitante deverá enviar os documentos complementares via sistema no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a 

contar da solicitação . 
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7.6.11. Não se caracterizam documentos novos aqueles que venham a comprovar fatos 
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Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da 

matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, 

exceto quanto à certidão de débitos junto à Receita Federal, por constar no próprio documento que é valido 
tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o 

licitante tenha o recolhimento os encargos central izado, devendo desta forma apresentar documento 
comprobatório da autorização para a centralização. 

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os 
documentos deverão ser apresentados com o número do CNPJ/MF da matriz e da filial simultaneamente; ou 

serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ/MF da filial aqueles documentos 
que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz. 

Parágrafo Terceiro: Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa Licitante estará sujeita à tipificação 
no crime de falsidade ideológica, prevista no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, bem como nos crimes 
previstos nos artigos 337-E e seguintes da Lei nQ 14.133/2021, além de poder ser punido 

administra tivamente, conforme as sanções previstas no presente Edital. 

Parágrafo Quarto: A Autoridade CompetentEr, informa aos participantes do certame que será necessaria a 
anexação dos documentos citados na cláusula sétima, juntamente com a Proposta Comercial da mesma, na 
plataforma indicada neste instrumento convocatório, a não anexação dos mesmos causará INABILITAÇÃO 
por parte do licitante participante. 

8. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
8.1. O pregão será do tipo eletrônico, o qua l será realizado em sessão pública por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema 

de Pregão: https://bllcompras.com/Home/PublicAccess HAcesso Identificado no link-acesso publico". 
8.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Municíp io de Alto Santo/CE, designado com o Agente 
de Contratação, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema 

1 

https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link- acesso publico". 
8.1.2. O licitante poderá enviar as informações da proposta de preços e participar das disputas através do 
si stema eletrônico. 
8.2. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 

licitante, exclusivamente por meio do sistema eletrônico observado as condições e limites de data e horário 
estabelecidos. 

8.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: f} partir do horário estabelecido no preâmbulo deste edital terá 

início à sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de 

preços recebidas, passando o Agente de Contratação a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecimentos 
sobre cotas exclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais. 
8.3 .1. Na hipótese de não haver expediente na data designad a para a realização do ato, este será realizado 

no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário. 
8.3.2. Até a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas. 

8.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o 

cadastramento de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação. 
8.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços o Agente de Contratação verificará a 

conformidade das propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em~ 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital. 

8.4.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamentada e registrada n 

sistema, para acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes . 
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8 4 2 O . f , . C' R~'et:fA é~ 
. . . sistema ara, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificad ~lo Age 'te d~-' 

Contratação, em ordem decrescente de va lor, e somente estas estarão aptas a participar da .;J~,,t:J-e ~lan.c&~; - · 
respeitando os casos de exclusividade nos moldes da Lei Complementar N° . 123/06 e Lei Comp~"ê'f\ árNº. 
14 7 /14 e suas alterações. 

8.5 . DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, o Agente de Contratação dará início à 

fase competit iva, quando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, exclusivamente, 
por meio do sistema eletrônico. 

8.5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema 

para participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao 
sistema e acompanhar a fase competitiva. 

8.5.2. A cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimento e do 
respectivo horário de registro e valor. 

8.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote, podendo a 
disputa ocorrer em vários lotes de uma única vez. 

j 

8 .5.4. O proponente somente poderá ofere,cer lance inferior ao seu últ imo lance anteriormente registrado 
pelo sistema. 

8.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lanées iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro. , 

8.5 .6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes. 
8.5.7. Os lances deverão ser ofertados cohstderando o va lor global do lote. Serão considerad as somente 02 
(duas) casas decimais dos centavos, desprez

1
apdo-se as demais. 

8.5.8. Quando o preço global do lote ofertá• p resultar, em qualquer item, em um valor unitário que possua 

mais de 02 (duas) casas decimais, deve'
1 
be considerar apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais 

(centavos), devendo o Agente de Contra~~ção e o licita ri te ven cedor proceder às adequações de preços 
necessárias, inclusive por ocasião da entrega da proposta de preços reajustada . 

8.5 .9. Após o encerramento da etapa de 11nc::es,,o Agente de Contratação poderá encaminha r, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao proponente1 gue tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja 

obtida melhor proposta, observado o ó itério de julgamento, não se admitindo negociar condições 
diferentes daquelas previstas neste Edita l. P,icr:ando o prazb estipulado para apresentação da contraproposta 
de até 06 (se is) horas, a contar da hora do encaminhamento do Agente de Contratação. A negociação será 

real izada por meio do sistema, podendo sel'.1acompanhada pelos dema is proponentes . 

8.5.10. O sistema informará a proposta d~ ~reços de n:ienor valor imediatamente após o encerramento da 

etapa de la nces ou, quando for o caso, ~pp s negociação e decisão pelo Agente de Contratação acerca da 
aceitação do lance de menor valor. ·:1 
8.5 .11. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucess ivos, e realizada a classificação 

final das propostas de preços, o Agente de Gror· tratação examinará a acei tabilidade do primei ro classificado, 
especialmente quanto à conformidade ent're oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação 

constante no Termo de Referência e a sua conformidade, decidindo motivadamente a respeito e tendo 

efetivada a verificação da licitude de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por 
ocasião de favorecimento licito. 
8.5 .12. Tratando-se de preço inexequível o Agente de Contratação poderá determinar ao licitante que 
comprove a exequibilidade de sua proposta de preços, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação. 
8.5.13 . O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, sujeitando-se 
o licitante desistente às penalidades constantes deste edital. 

8.5.14. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão 

considerados desclassificados, não se adm itindo complementação posterior. 

8.5.15 . Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbó li cos, irrisórios, de&v 
valor zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos. 
8.5.16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação. 
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8.5.17. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados ~<¾-, f orem ip~ is. ou 
inferiores à média daqueles apurados pelo Setor de Compras do Município Alto Santo/C'E,....r éspól"l\s áye~ pela 
elaboração e emissão da referida planilha. 

'li. .... , ...... ~· ... .. ' 

8.5.18. Na hi pótese de desclassificação do licitante que tive r apresentado a oferta com menor valor, o 
Agente de Contratação deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obti da 
melhor oferta que a sua proposta anterio rmente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não 

comprovada a compatibilidade do licitante anteriormente classificado. 
8.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o modo de disputa "aberto e fechado", em 
que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
8.6 .1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo 
de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 
8.6 .2. Encerrado o prazo previsto no item 8.6.1, o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da ofe rta 

de valor mais ba ixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores, àquela possam ofertar 

um lance final e fechado em até 05 (c inco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.6.2.1. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item 8.6.2, poderão as 
licitantes dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três}, oferecer um lance final 
e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qua l s~rá sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.6.3. Após o término dos prazos estabelecidqs, ,o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de 
valores . 

8.6.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o reinício da etapa 

fechada, para que as demais licitantes, até o rnáxi,mo de 03 (três}, na ordem de classificação, possam ofertar 
um lance final e fechado em até cinco minutq~, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.6.4. Poderá o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 
da etapa fechad a, caso nenhuma licitante cl~ssificada na etapa de lance fechad o atender às exigências de 
habilitação. · 1 

8.6.4 .1. No caso de desconexão com o Agen~~ de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acçssível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8 .6.4 .2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato P,elo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divu lgação. 
8.6.5 . Após o encerramento dos lances, o sistema detectará a existência de situação de empate ficto . Em 
cumpr imento ao que determi na a Lei Corin plementar nº 123/2006, a microempresa, a empresa de pequeno 
porte e a cooperati va que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, e que ofertou 
lance de até 5% (cinco por cento) superior 9o menor preço da arrematante que não se enquadre nessa 
situação de empate, será convocada automati t amente' pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de 05 

1 
(cinco) minutos, utilizando-se do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance 
reg istrado, sob pena de preclusão. 
8.6.5.1. Não havendo manifestação da licitante, o sistema verificará a existência de outro em situação de 
empate, realizando o chamado de forma automática, conforme previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 
Não havendo outra situação de empate, o sistema emitirá mensagem 
8.6.5.2. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa. 
8.7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
8.7 .1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.7.2. O prazo recursai é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. ~ 
8.7.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inab ilitação do licitante : 

8.7.3 .1. O Agente de Contratação comu nicará, no sistema utilizado para realização do certame, a retomada 
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da sessão pública com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência · 
arrematante, quando será concedido aos licitantes um prazo de, no mínimo, 20 Inuto '-ç.àr : -~'a 

intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 
•1 0 O · 

8.7A. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.7.5. O recurso será dir igido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou , nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
8.7.6 . Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
8.7.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divu lgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
8.7.8 . Caso o licitante entenda ser necessário o envio de documentos complementares para melhor 
entendimento das suas razões e/ou contrarrazões de recurso, deverá disponibilizar um link no corpo da peça, 

de maneira que os referidos documentos sejc;1m de acesso livre ao Agente de Contratação e demais 

interessados. 

8.7.9 . O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão f inal da autoridade com petente. 
8.7.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.7.11. Não serão conhecidos os recursos intempesti~os e/ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processe;> licitatório para responder pelo proponente . 
8.7.12. Os autos do processo permanecer'.ão cdm vista franqueada aos interessados no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), naquilo que lt]es couber e na Comissão de Contratação no endereço constante 
no subitem 5.1 deste edital. 1 

8.7 .13. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.7.14. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na plataforma do sítio 

eletrônico responsável pelo certa me https:Nbllcompras.com/Home/PublicAccess. 

8.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessã,d do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os 

licitantes credenciados, as propostas de Pí~ço~ escritas e verba is sucessivas, na ordem de classificação, a 
análise da documentação exigida para . fu~bilitação .e os recursos inte rpostos, devendo ser a mesma 

;j ... 1, 

obrigatoriamente assinada, ao final, pelo Agente d_e Contratação e sua equipe de apoio. 
8.8.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço fi na l seja compatível 
com os preços de mercado, previstos pãra a contrata ção, será fei ta pelo Agente de Contratação a 
adjudicação ao li citante declarado vencedor d 

I 
certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, 

devidamente instruído, será enca minhado: 1 

a) A Procuradoria Jurídica do Município e/ou As essoria Jurídica, para fins de anál ise e parecer; 
b) Depois ao(s) Secretário(s) competente(s) pa ri homologação e subsequente formalização do Instrumento 

Contratual. 

8.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O Agente de Co tratação é facultado, a qualquer momento, suspender a 
sessão mediante motivo devidamente justificad , e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo 

constar esta decisão no sistema eletrônico. 

8.9,1. O Agente de Contratação a qualquer tem ~o poderá analisar as propostas de preços e seus anexos, os 
documentos de habilitação, so licitar outros dodumentos, solicitar amostras, conforme citado pelo art. 42, 
parágrafo 2º da Lei 14.133/2021, solicita r pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligência a 
fim de obter melhores subsídios para as su as deaisões. 

8.9 .2. No caso de desconexão do Agente de Contratação no decorrer da etapa de lances, se o sistema 

eletrônico permanecer acessível aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos 

atos realizados. Quando a desconexão do Age rl te de Contratação persistir por tempo superior a 10 (dez) ~ 
minutos, a sessão do pregão na forma elet~ônica poderá ser suspensa, e reiniciada somente após 
comunicação expressa aos participantes, através de mensagem eletrônica (chat) divulgando data e hora da 
reabertura da sessão. 
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8.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ofertas ser ~larll~~t~~ c~á~/ o 
licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor ':'._.~ol\ ~OS'i' '0fM"·~ujo 
objeto do certame a ela será adjudicado. ~_...,.., 

8.10.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previ stas neste edital. 

8.10.2. A intimação dos atos proferidos pela administração - Agente de Contratação ou Secretário(s) -

será feita por meio de divulgação na INTERNET, através do Sistema de Pregão Eletrônico : 

https://bllcompras.com/Home/ PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso publico", no "chat" de 
mensagem. 

Parágrafo Único: A Prefeitura Municipal de Alto Santo/CE, se resguarda no direito de diligenciar junto ao 
licitante para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, 
conforme disposto no art. 64 da Lei 14.133/2021. 

9. DA APRESENTAÇÃO DA ACEITABILIDADE E DA PROPOSTA DE PREÇOS DO LICITANTE ARREMATANTE 
9.1. Encerrada a fase de lances e/ou negoçiação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante 

vencedor deverá encaminhar a proposta de preços final planilha com os respectivos valores readequados ao 

menor lance obedecendo a todos os dados sqlicitados nesta cláusula, deverão ser enviados através da 
Plataforma: bllcompras.com/ Home/ PubjjcAccess, dentro do prazo máximo de 04 (quatro) horas, após 
convocação do Agente de Contratação através do chat do sistema de pregão eletrônico, para que se proceda 
a uma breve análise. 

9.1.1. No envio eletrônico da proposta· t onsolidada, fundamentalmente será anexado no Sistema 

bllcompras.com/ Home/PublicAccess, arquivo pa Planilha de composição de custos, contendo os seguintes 
itens: encargos sociais; encargos traba lhistasi custo da mercadoria; custos variáve is, impostos; margem de 
lucro e preço final dos produtos, para todos ds~lotes, (NA SOLICITAÇÃO DA PROPOSTA CONSOLIDADA -sob 
pena de desclassificação, a qual será apresentada da segu inte forma: 

' ' 

t '1 
1 

ESPECIFICAÇÃO DO ENC. ~ I ENC. CUSTO. CUSTO 
IM POSTOS 

MARGEM DE 
VL UNIT VL. GLOBAL UNID QUANT MARCA 

ITEM SOCIAIS TRAB. MERC. VARIAVEL LUCRO 

! ,, 

11.,; 
•l ,,.:1• 

l 
1 

o ,. 
Vf\LOR rOTAL DO LOTE (R$) 

a) Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigatório somente para a licitante 

vencedora da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da 
licitação; 

b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa jurídica), aposição do carimbo 
(substituível pelo papel timbrado) com o CNPJ, e-mail da empresa e do responsável; 

c) Relação dos dados da pessoa indicada ~ara assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG, 

nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, bem como 

cópia do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do sócio 
administrador identificado no momento da habilitação; 

d) Apresentar a MARCA DOS PRODUTOS, bem como preços completos, computando todos os custos 

necessários para o atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhista s, 
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previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, C"~~'heotl~~uer 
outros ônus que incidam ou venham a incidir so bre o objeto licitado e constante da propos a-_....., ___ 

• 
e) Descrição detalhada do objeto, con tendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência : ind icando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 

ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 

9.1.2. Os licitantes que deixarem de anexar na plataforma deste certame os documentos exigidos no item 07 
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com 

irregularidades ou inválidos, serão conside rados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, 

exceto os casos previstos nas Leis Complementares N°. 123/06, nº 14 7 /14 e nº 155/16. 
9.1.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo­
lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo agente, caso não haja intenção de interposição de recurso por 
qualquer dos demais licitantes. 

9.1.4. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Agente de Contratação examinará a oferta 

subsequente, permitida negociação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da 

hab ilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 

de preços que atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele 
adjudicado o objeto do certame. 

9.1.5. Quando todos os licitantes forem inabi i.t_ados ou todas as propostas de preços forem desclassificadas, 
o Agente de Contratação poderá fixar aos licitantes o prazo de 10 (dez) dias úteis para a apresentação de 
nova documentação ou de outras propostas de preços escoimadas das causas que deram causa à 
inabilitação ou desclassificação. 

9.1.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regu laridade fiscal, a microempresa ou empresa de 

pequeno porte poderá reque rer o prawde O (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da 

administração, para regularização dos documJntos relativos à regularidade fisca l, obedecido o exigido em 

Lei. , ' íl•;f , ,, 

9.2 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENC~J?ORA. 
9.2.1. Encerrada a etapa de negociação, o AgÊfn,te de Con'tratação verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às cóndiçp.es de part\cipação no certame, conforme previsto no art. 14 
da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata rp1edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Seispensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Gera l da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e, 
c) Cadastro Nacional de Empresas 'Punidas ' - CNEP; mantido pela Controladoria-Geral da União 

https://www. porta ltra nspare ncia .gov. br /sa ncC!les/cne p) . 

9.2.2. A consulta aos cadastros será realizabà em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 
9.2.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput); 
9.2.3.1. A tentativa de burla se rá verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
9.2.3.2 . O licitante será convocado para mani

1 

e1stação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 
3/2018, art. 29, §2º) . 
9.3.3 . Constatada a existência de sanção, o ic;itante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

9.2.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habil itação. 

9.2.5 . Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento@; 
favorec ido às ME/EPPs, o agente verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os requisitos deste ' 

edital . 1 

l';!'" -- t h tt?it ·= : 715 ;;;mm ;m·bnmn~z - "' 1 1T 
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9.2.6. Ver~ficadas as c?ndições de partid prç90 e de utilização do tratame~to favo ~J, ~P\ en~~~~~ 
Contrataçao examinara a proposta class1 f1 adia em prime iro lugar quanto a adequaç •o. ¾:o\ cP~jetO : e a 
compatib ilidade do preço em relação ao máximo est ipu lado para contratação neste Edital e ~ -~tr5•·ã~-exos, 

observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
9.2.7. Será desclassificada a proposta vencedor que: 

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas rnnt das no Termo de Referência; 

c) apresentar preços inexequíveis ou perma nec rem acima do preço máximo definido para a contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada quando exigido pela Administração; 

e) apresentar desconformidade com qua isquer out ras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 

9.2.8. No caso de bens e serviços em geral, 1é i11 dício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pe a Administ ração, devendo a mesma apresentar planilha de 
custos a fim de comprovar a exequibilidade d o alar proposto. 

9.2.8 .1. A inexequibi lidade, na hipótese de'q~e,jt ·r··.•.ªta o ca put, só será considerada após diligência do Agente 
de Contratação, que comprove: 1 . ·! 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valo.r a l ?oposta ; e, 
b) inexistirem custos de oportunidade capaz '" e:j ~st if icar,o vulto da oferta . 

' . 

10.1. A Adjudicação e a Homologação dar-s: 

10.2. Após a homologação do resu ltaqo ços ofertados pelos licitantes vencedores dos 
lotes, serão registrados na Ata de Registrn

1 
,, da conforme o Anexo X deste edital. 

10.2.1. Será incluído, na respectiva Ata, :o rb es que aceitarem cotar o produto/serviço com 
, ·1} 

preços iguais ao do licit ante vencedor nas · ,cação do certame. 

10.3. Os licitantes class ificad os em primeir prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do 
recebimento da convocação, pa ra compa;J gestor a fim de assinarem a Ata de Registro de 

Preços. O prazo de comparecimento poder · uma vez por igual período, desde que ocorra 
), 

motivo justificado e aceito. 1· , 

10.4. Quando o vencedor não compro\tar -.Js a i itatórias consignadas neste edital, ou recusar-se 
·" t J. ~ 

a assinar a Ata de Registro de Preços, poderás r c9çvid ado outro licitante pelo AGENTE DE CONTRATAÇAO, 

desde que respeitada a ordem de clas~ifidação p~~~, d~~ois de comprovados os requisitos habilitatórios e 

feita a negociação, assinar a Ata de Registr©r. e reçi s, . 

10.5. O sistema gerará ata circunstanciada na u . 1 estar ãp registrados todos os atos do proced imento e as 
ocorrências relevantes. '·l \, i[ , li 
10.6- A autoridade superior competente do ,ó gã_p de origem desta licitação se reserva ao direito de não 

homologar ou revogar o presente proc ss ,· 1Dpr- ,razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado·el · iante fu'nd~mentação por escrito. 

~1'~ .,~~~1817~~°'~~"~·.""'. -~~ . . .L~~~'irl~i , 
11.1. A Prefeitura Municipal de ALTO SANTO, a ravés da SECRETARIA DE 

da Ata de Registro de Preços de que trata este i dita l. 
11.2 . A Ata de Registro _de Preços elaborada co 

I 

fo rme o (Anexo X) será assinada pelo Ordenador de Despesa 

da SECRETARIA DE SAUDE, ou, por delegação, por seu substituto legal , pela AUTORIDADE COMPETENTE e 

pelo representante do fornecedor legalmen te ~ edenciado e identificado. 
11.3. Os preços registrados na Ata de Registro 1de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de preços 
dos licitantes vencedores, bem como dos lici 

1

ntes que aceitarem cotar os serviços/produtos ora licitados 

com preços iguais ao do licitante vencedor, n ~E quência de classificação do certame. ® 
11.4. A Ata de Registro de Preços uma vez lavrad a e assinada, não obriga a Administração a firmar as 

contratações que dela poderão advir, fi ca o-lhe facu ltada a utilização de procedimento de licitação, 

respeitados os dispositivos da Lei Federal aonsta ntes dos artigos 86 a 86 da Lei Federal 14.133/2021, 
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alterada pela Lei _l ~.770/2023, sendo assegu rado ao detentor do registro de preço S:>,e re~Wcia ~~ 
igualdade de cond1çoes . , i'ss...; e ''"" \f~~,.. · 
11.5. O participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuará aquis1 '5es;1urr o ao 
fornecedor detentor de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os quantitativos e 
especificações previstos, durante a vigência do documento supracitado. 

11.6. O fornecedor detentor de preços registrados ficará obrigado a fornecer o objeto licitado ao 
participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no instrumento contratual 
e nos loca is especificados no (Anexo 1) - do Termo de Referência deste edital. 

11.7. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 
da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, na condição de órgão Interessado, mediante 
consulta prévia ao Órgão Gestor do Registro de Preços e concordância do(s) fornecedor(es}, conforme 
disciplina as Legislações vigentes. 

11.8. Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar 
seu interesse junto aos órgãos gerenciadorest do Sistema de Registro de Preços, o qual indicará o fornecedor 
e o preço a ser praticado. 

\ 

11.8.1. As contratações decorrentes da utiliàação da Ata de Registro de Preços de que trata este subitem não 
poderão exceder, por órgão Interessado, ao somatório do quantitativo constante do parágrafo 4º, art. 86 da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 

11.9. Caberá ao órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, para utilização da Ata por órgãos 
interessados da Administração Púb lica, proceRer a indicação do fornecedor detentor do preço registrado, 

obedecida a ordem de classificação . · · li 
11.10. O detentor de preços registrados q~~ descumprir as condições da Ata de Registro de Preços 
recusando-se a fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços}, não 
aceitando reduzir os preços registrados qua ·do estes se tornarem superiores aos de mercado, ou nos casos 

em que for declarado inidôneo ou impedid •. ~
1
ara licitar e contratar com a Administração pública, e ainda, 

por razões de interesse público, devidamen e fundam~ntado, terá o seu reg istro cancelado. 
11.11. O AGENTE DE CONTRATAÇÃO providenciará a publicação do extrato da Ata do Registro de Preços na 

Imprensa Oficial, como o previsto no art 9 dirLei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei, / 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, 
de 2012. : .. ,;; 

1 
;~ .:! , 

11.12. Os preços regist rados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da redução dos preços 
praticados no merca do ou de fato que eleve os custos dos itens registrados, obedecendo aos parâmetros 
constantes na Legislação Pertin ente e vigen.t . 
11.13. A Prefei tu ra Municipal de ALTO SAN O, í3través da Secretaria Requisitante, convocará o fornecedor 

1 

para negocia r o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço 
registrado está acima do preço de mercado. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido. L 
11.14. Não havendo êxit o nas negociações

1
a L'. ' os fornecedores com preços registrados, o gestor da Ata, 

poderá convocar os demais fornecedores cl ssficados, podendo negociar os preços de mercado, ou cancelar 
o item, ou ainda revogar a Ata de Registro de reços. 
11.15. Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles 
apurados pela Administração para os itens registrados. 
11.16. As alterações dos preços registrados, or"undas da revisão dos mesmos, serão publicadas na Imprensa 
Oficial e no quadro de aviso deste Município. 
11.17. As demais condições contratuais se enc ntram estabelecidas no (Anexo X) - Minuta da Ata de Registro 
de Preços. 
11.18. As quantidades previstas no (Anexo 1) Termo de Referência deste edital são estimativas máximas 

para o período de validade da Ata de Registr , de Preços, reservando-se a Administração da Secretaria, o i . 
direito de adquirir o quantitativo que julgar nedessário ou mesmo abster-se de adquirir o item especificado. 
11.19. O contrato decorrente do Registro de P

1 
eços, a ser firmado entre a Secretaria detentora do registro, 

poderá ser formalizado através do recebi mento da Autorização de Compra/Serviços e de Nota de Empenho 
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pela detentora, ou outro instrumento simi lar que substituirá o instrumento contratual nos 
Lei 14.133/2021 e suas alterações posteriores, observando-se as condições estabelecidas n 
anexos e na legislação vigente. ._ __ --

11.20. Caso a detentora da Ata de Registro de Preços se recuse, injustificadamente, a assinar o contrato, a 
autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da assinatura da Ata, sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis . 

112- DA DUfuf· O DÁ ATA'OE REGISTR(':i:QE· 
12.1 - O praz.o de vigênci; ·d-; ata de registro de preços será de 01 (um) ano e poderá s~~r prorrogado, por 

igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, em conformidade ao artigo 84 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

13. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO i it j · 
13.1. Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14.133/2021, poderão ser alterados, com as 
devidas justificativas, nos seguintes casos: . 

qh 

1 - unilateralmente pela Administração: 
1 

~ ' 

a) quando for necessária a modificaçãd do , vJlo'r contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei; 
li- por acordo entre as partes : 
a) quando necessária a modificação do regime ,df? execução da obra ou do serviço, bem como do modo de 
fornecimento, em face de verificação téénic? d~ inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
b) quando necessária a modificação da f orma de pagamento por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atuali t ado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao 
cronograma financeiro fixado sem a correspbn ente contraprestação de fornecimento de bens ou execução 

de obra ou serviço; · I• 
c) para restabelecer o equilíbrio econõmic -fhanceiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decor:~ eia de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução d,p contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a 
repartição objetiva de risco estabelecida no âontrato. 

"4' 

13.2. Nas alterações unilatera is a que e n fere- o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133, o 
. ' 

contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial tualizado do contrato. 

13.3. As alterações unilatera is a que se r~fere o inciso Ido caput do art. 124 da Lei Federal 14.133/2021 não 
poderão transfigurar o objeto da contrataçãp. 
13.4. Caso haja alteração unilateral do ) óntratJ que aumente ou diminua os encargos do contratado, a 
Administração deverá restabelecer, nomes Q termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 

13.5. A extinção do contrato não configm á/ óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida I enização por meio de termo indenizatório. 
13.6. O pedido de restabelecimento do e~ il íbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a 
vigência do contrato e antes de eventual pro ogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 14.133/2021. 
13.7. A formalização do termo aditivo é ondição para a execução, pelo contratado, das prestações 
determinadas pela Administração no curs da execução do contrato, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeit , hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo 
máximo de 01 (um) mês. 

14. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRA TO 1 

14.1. A execução do contrato deverá ser aca panhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialm ,e designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º d 
Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos subs it~tos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e m"i 
subsidiá-los com informações pertinentes a ssa atribuição. ~ 
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14.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacio ~s à' ·'e~ê •üçã5?,St.Jo 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defei ~1€5b~'Eê:f'b~; ./ · 
14.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoça'ô~~ .. medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
14.4. O fiscal do contrato se rá auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá- lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 

15. DA ENTREGA DO OBJETO E DA FORMA D.E AAGAMENTO 
15.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a 

todas as dispos ições constantes da Lei Nº. 14.133/2021, inclusive quanto às prorrogações, alterações e 
rescisões. 

15.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licit ados/contratados serão entregues mediante expedição de 

ORDENS DE COMPRAS, por parte da admin istração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a 

serem entregues, de acordo com a co,r,veniência e oportunidade administrativa, a necessidade e 
disponibilidade financeira da CONTRATANTE. 

15.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser 
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de 
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu I endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro 
municipal. 

15.2.2. O contratado deverá entregar os produtos soli citados na Ordem de Compra, oportunidade em que 
receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão fornecidos em no máximo 03 (três) dias 
úteis nos locais definidos pela contratante. · 

15.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclu i a responsabilidade civil do fornecedor por 

vício de quantidade, qualidade ou disparidade e::óm as especificações estabe lecidas no anexo deste edital 
quanto aos produtos entregues. 

15.2.4. Os produtos devem ser entregue~ ,conforme solicitado na Ordem de Compra, observando 

rigorosamente as especificações contidas ,o lnstrumentQ Convocatóri o, no Termo de Referência e 
observações constantes de sua proposta, bem ainda .as normas técnicas vigentes. 
15.2.5. Para os produtos objetos deste certa ,e, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) 
unidade(s) gestora(s) do Município de Alto Santo/CE. 
15.2.5.1. As informações necessárias para emissã@ aa fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) 

unidade{s) gestora(s). 

15.2.6. No caso de constatação da inadequaçao do produto fornecido às normas e exigências especificadas 

neste edital, na ordem de compra e na proi::iosta ,v!?ncedora a administração os recusará, devendo ser de 

imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e r:iuatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena 
de aplicação das penalidades cabíveis, na fo r . 9

1q13
1
1ei e deste instrumento. 

15.3. Os produtos licitados/contratados dever a·, er entregues, observando rigorosamente as especificações 

contidas no Termo de Referência, nos anexo desse instrumento e disposições constantes de sua proposta 
de preços, bem ainda às normas vigentes, as umindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de 
todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal , estadual e municipal, bem como, quaisquer 
encargos judicia is ou extrajudiciais, sejam tr ba !histas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do 

fornecimento que lhes sejam imputáveis, incl u iv~ com relação a terceiros, e ainda: 
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, s suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

b) Responsabilizar-se pelos danos causados di etamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do fornecimento, nao excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acom panhamento pelo órgão interessado. 1 

15.4. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura@; 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 

1 • · -"'l'r ~ , r:m1 ·mnlrm$ · • · · 
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15.4.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatu · ~re~'IW tfi/'p~ll 

Contratada com os serviços efetivamente prestados. ~/ss40 or. ,.\'~~-- · 
15.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a°'"'eeAtratàção, 

ou , ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
15.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
15.6.1. Não produziu os resultados acordados; 
15.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
15.7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de 
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de 
pagamento. 
15.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 
corrente, na agência e estabelecimento banç:ári indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na 
legislação vigente . 
15.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. , 1 

15.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido aiwr

1 
ada no contrato. 

15.11 - Ocorrendo atraso no pagamento, des e que a iCONTRATADA não tenha concorrido, de alguma 

forma, para o atraso, o valor devido deverá si acrescido de encargos moratórias apurados com base na 

variação do Ín?ice Geral de P:eços - Di~poni .';.1_d9~e Interna (IGP~DI), divulgado pela Fundação Get~l'.o 
Vargas, no periodo compreendido entre 'a dat previst a e a do efetivo pagamento, adotando-se o rnterio 

"pró-rata temporis" para as atualizações nos su ~ eríodos inferiores a 30(trinta) dias. 
15.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerra~ ento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento 

do objeto, por final do prazo ou rescisão cont rat ai. 
15.13- Serão descontados de (forma integral ou parce lada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 

indenizações ou de multas eventualmente regis ~ das. 
, J L 

16- DO PREÇO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECON , MICO- FINANCEIRO 
16.1 Nos termos do art. 25, §7º, da Lei nº 1 ,.133/2021, o presente edital consigna, como forma de 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro ao cont rato e reajustamento de preços, o índice do IPCA ou 
outro que houve por substituí-lo, caso mais fav0 ável à Administração Pública, como critério de atualização 

monetária. 
16.2. A data-base estará vinculada à data do orçarento estimado e adjudicado ao licitante vencedor. 
16.3. A extinção do cont rato não configurará º6ibice par o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida jhdenizaçao por meio de termo indenizatório. (art. 131, 
parágrafo único da Lei 14.133/2021) 
16.4. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a 
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
17.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este 

instrumento e seus anexos; 1 

17.2. Receber o objeto no prazo e condições esta
1

belecidas neste Termo; 
17.3. Notificar o contratado, por escrito, sot:lre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

17.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do con~rato e o cumprimento das obrigações pelo contratado; @; 
17.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérs ia sobre a execução do objeto, 
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C" p \.\S , ~-' 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021; º-1?1 ,, ,.e/":..· 
17.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, n ,~~R%fu', fQ\~á e 

cond ições estabelecidos neste termo; 
~ -.q-,,~--·~ 

17.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo contratado; 

17.8. Emitir explicitamente decisão sobre tod as as so licitações e reclamações relacionadas à execução do 

contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do contrato. 

17.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

17.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

17.10. Não responder por quaisquer com promissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados 

17.11. Indicar os locais onde serão entreguês1Rre(itados os produtos/se rviços . 
;:',I ,, .fl:f 

17.12 . Receber o objeto do contrato, através do'
1
Setor respon sável por seu acompanhamento e fiscalização 

conforme lei nº 14.133/21. ' 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
18.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos 

Consumidor; 

18.2 . Comunicar ao contratante, no pra 

conclusão do serviço, os motivos que · 

comprovação; 

18.3 . Atender às determinações regulares 

prestar todo esclarecimento ou informaçã<j, 

18.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir• 
li'illi 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços 

da execução ou dos materiais empregado 

o objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

'1 
de 24 . (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

ite~ · 0 tumprimento do prazo previsto, com a devida 

.
··.·1 .. •·' . ! !_. ••- + · i· 
j'[ 

e,ip fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e 

. solicitados; 

: titt ir,, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

seJye ~in c~rem vícios, defe itos ou incorreções resultantes 

18.5. Responsabiliza'r~se pelos vícios e d , , 
1 

, ~çprreptes. da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Admini stração o~ terce ir_9 .. s, qão reduzindo essa responsa b ilidade a fiscalização ou o 

acom panhamento da execução contratual pe[~t cdntratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso ,exígiqa,1~ va[ór correspondente aos danos sofridos; 

18.6. Quando não for possível a verificaçãó daregulari9ade no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedore.s(SICAF), o contratado deverá entregJr a_qise;tor responsável pela fiscalização do contrato, junto 

com a nota fiscal para fins de pagamento, 9s seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) Certidão Conjunta r ela\ilt t1~~s .Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perantela,J[a~ n~!a:i Esddua i ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS- CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

18.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento ele todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscai s, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

18.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no praz9 de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução elo objeto. 

18.9. Paralisar, por determinação do co ntratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

18.10. Manter durante t oda a vigência do contrato, em compat ibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação. 

18.11. Cumprir, durante todo o período de execução do con trato, a reserva de cargos prevista em lei para@; 

pessoa com deficiência, para reabilitado , da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de '(') \ 

cargos previstas em outras normas espec1f1cas. ~ 
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18.11.1. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, ('\~ril~~ pj.l~ 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 0~fôr;rn,e,dts~'~st~ 
·-..::- o,;,P 

no art. 116, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021. "'""-~·-· · 
18.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
18.13. Arcar com o ônus decorrente de event ual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11 , d, da Lei nº 
14.133/20210 
18.14. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecno logia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência. 

18.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendp sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

18.16. Não permitir a utilização de qualquer t rabal ho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os ma iores de quatorze anos, ne,m permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
18.17. Promover, se for o caso a guarda, manlJSençã o e vi~ilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência dei co'ntrato. 

18.18. O. Providenciar a su bstituição de qualquer praf issjonal envolvido na execução do objeto contratual, 

cuja conduta seja considerada indesejáv~I p~la f isc~l izaçãa do contratante. 
18.19. Respeitar os princíp ios de proteç~o d~ ~ad1s pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, 

Lei nº 13.709 de 14 de agosto de 2018 e sua~ a!terações. 
18.20 - Vedar a utilização, na execução do objeto, ;de empregado que seja familiar de agente público 

' 1 
ocupante de cargo em comissão ou fu nção de conf iança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do 

Decreto nº 7.203, de 2010 cumprir com as jde~ ais co
1
ndições constantes na proposta apresentada na 

licitação. 
18.21- Responsabil izar-se pelos vícios e panos 9ecorrente\; do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 990). 

1 

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMl~l~T%nV~J 1 .. · 
19.1- Comete infração admin istrativa, nos term s da L~ i n 14.133, de 2021, o Contratado que : 

a) der causa à inexecução parcial do contr.at o; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que ca use gr ve dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; ; 1 

e) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certam 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato su erveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a doouhientaçã1 exigida para a contratação, quando convocad o 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 1 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa dxigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa eletrônica ou execução do contrato; \ 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulen~o na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fralude de qurlquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obj tivas do certame; ~ 

1) praticar ato lesivo previsto no art se da Lei nº if-846, de 1º de agosto de 2013. 
19.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas in frações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

r · ·· ·· , · , · , · · , M1ij'fflíiJmrw:sJ · · · · · · i 
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19.2. 1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sem .0-nuePtta~rf e"' /! t~ .<, \ 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); ✓s·s,fo íl f. \\~~> 

19.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando prati cadas as condutas descritas nas alíneas b, ; · ;::-e~' 
e g do subitem acima deste Contrato, sem pre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §4º, da Lei); 

19.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas h, i, j, k e Ido sub item acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 
imposição de penal idade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 
19.2.4. Multa: 
19.2.4.1. moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) po r dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limi te de 10 (dez) dias. 
19.2.4.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de 
forma incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da contratação, por 
dia de irregularidade na prestação dos se rviç'os/ ent rega dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo 
de 10 (dez) dias. 
19.2.4.3. 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato. 
19.2.4.4. O atraso superior a 10 dias autoriza a. Administ ração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusv las, conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021. 
19.3. A aplicação das sanções previstas neste CCil ntrato n

1
ão excluí, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante fart. 1 6, §9º) 
19.4. Todas as sanções previstas neste Contrato pb derão er aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º). ; l 
19.5. Antes da apl icação da multa será facultadj alâefesa . interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua int imação (art. 157;. · f ! 
19.6. Se a multa aplicada e as indenizaçõEs cabíve' forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pe lo Contratante 'ao Cp~tratc1d 9 além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garanti a prestada ou será cobrada judicialm nte (a rt . 156, §8º). 

19.7. Previamente ao encaminh amento 
I 

à ·1cobran~ judicial, a multa poderá ser recolhida 
, 1 , l 

administrativamente no prazo máximo 1~e 1. (quinz~} dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade compete ] te . 
19.8. A aplicação das sanções rea lizar-se~á em R acesso ~dmin istrativo que assegu re o contradit ório e a 
ampla defesa ao Contratado, observand o-s~ o p

1
rijc;edime 

1
t o previsto no ca put e pa rágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, pa ra as penal idades d im pedi ento de licitar e cont ratar e de declaração de 
inidoneidade para licita r ou contratar. 

1 
, 

19.9. Na aplicação das sanções serão considerad s (art. 156, §1º) : 
a) a natureza e a gravidade da infração comet ida; + ; ~ 
b) as pecu lia ridades do caso concreto; 1 
e) as circunstâncias agravantes ou at enuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Cont ratantef 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. j · 
19.10. Os atos previstos como infrações admin r ratívas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública ue também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apu rados e julgados conjunta~ente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definíd s na referida Lei (art. 159). 
19.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para faci litar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para i 
provocar confusão pat rimonial, e, nesse caso, f ados os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de co ligação ou controle, de fato ou de direito, com 
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o Contratado, obse rvados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obri~§riecfà-d ·d'e ,.: 
análise jurídica prévia (art. 160). ·:,'. :-s.,: . ,... F \_\(,\/ 

19.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de ap )êa<:'ã.;~'á...., 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161}. 
19.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na form do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

20. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
20.1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses : 

20.1.1. Supressão, por parte da Administraçãol de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do 

valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n.º 14.133/2021; 
20.1.2 . Suspensão de execução do contrato, or ordem escrita da Administração, por prazo super ior a 03 
(três) meses; 

20.1.3. Repetidas suspensões que totalizem ~O (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenização pelas sucessivas e cb~tratL1almente imprevistas desmobilizações e mobilizações e 

outras previstas; 20.1.4. Atraso superior a 02. (doí~) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 

pagamentos ou de parcelas de pagamentos cftvidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 

fornecimentos; ., 
l'I ~' 1 

20.1.5. Não liberação pela Administração/nos razos :con ratuais, de área, local ou objeto, para execução de 

serviço ou fornecimento, e de fontes de mate~,r. i~ natur.4i ~specificadas no projeto, inclusive devido a atraso 

ou descumprimento das obrigações atribl.líd,as1pelo cqmtr to à Administração relacionadas a desapropriação, 

a desocupação de áreas púb licas ou a licenciarre to amtji fntal. 

20.2. As hipóteses de extinção a que se refere .s subit 17s 20.1.2, 20.1.3 e 20.1.4 observarão as seguintes 

disposições: ' 
1 

• 

20.2.1. Não serão admitidas em caso de calarn
1
id de pública, de grave perturbação da ordem interna ou de 

guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato' ue o contratado tenha praticado, do qual tenha 

participado ou para o qual tenha contribuído; " 1 4 

20.2 .2. Assegurarão ao contratado o direjtb• dij opta ra •· ela suspensão do cumprimento das obrigações 

assumidas até a normalização da situação, ad itido o restabelecimento do equilíbrio econômico-finance iro 

do contrato, na forma da alínea "d" do incis,o li 0 capút p art. 124 da Lei n.º 14.133/2021. 

21. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO ,l t ,.,.; . ' 1 

21.1. As licitantes devem observar e a cpntratada devé , bservar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontrataçãou o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
> ' 

licitação, de contratação e de execução do qbj \º f ºn ra ;ai. Para os propósitos deste item, definem-se as 
seguintes práticas: l •1 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 

objetivo de influenciar a ação de servidor públioi° no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 

licitação ou de execução de contrato; 1
1 1 

c) " prática conluiada" : esquematizar ou estabellcer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 

conhecimento de representantes ou prepostos do órl ãb licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não-competitivos; J 

d} "prática coercitiva": causar dano ou ameaçfr causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua particip ção e um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato. 

e) "prática obstrutiva": @} 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes 

do organismo financeiro multilateral, com o dbjetivo d 
I 

impedir materialmente a apuração de alegações de 

Pcefe ;wca Moo;dpal de Alto Santo - Ru,
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prática prevista neste su bitem; 

(2) atos cuja inten ção seja impedir materi almente o exercício do direito de o organismo 
mult il ateral promover inspeção. 

21.2. Na hipótese de f inanciamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organ ism o imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos 
financia dos pelo organ ismo se, em qualquer mom ento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente 

ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução um contrato f inanciado pelo organismo. 

2L3. Cons iderand o os propósitos dos itens aci ma, a licitante vencedora como condição para a contratação, 
deverá concordar e autorizar que, na hi pótese de o cont rato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, 
por organismo fi nanceiro multi lateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 
financeiro e/ou pessoas por ele formalme nte ind icadas possam inspecionar o local de execução do contrato e 
todos os documentos e registros relaciona dos à licitação e à execução do contrato . 
21.4. A contratante, garant ida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em 
lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas, 

fraudulentas, conluia das ou coe rcitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por 
organismo fina nce iro mult ilateral, sem preju ízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 

22. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO il ~· i l , 
22.1. Conforme o Art . 137 da Lei Federa 14.[1~3/20~1, constitui rão motivos para extinção do contrato, a 

qual deverá ser fo rma lmente motivada nos
1
J• utos do processo, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, as seguintes si t uações: j I 
1- não cumprimento ou cu mprimento irregu ar de ,normas edital ícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 1 · 1 
11-desatendimento das determinações regul res emitidas pe la auto ridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade supe~ior; 
Ili-alteração social ou modificação da finalid 

I
de ou dp estrutura da empresa que restrinja sua capacidade 

. j 
de concluir o con t ra to; l 
IV-decretação de falência ou de insolvência dvi , diss

1
olução da sociedade ou falecimento do contratado; 

V- caso fortu ito ou força maior, regu larment~
1 

orp p~oyadós, impediti vos da execução do cont rato; 
VI- razões de interesse público, j ustificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
VII - não cum primento das obrigações relativas ~ reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específica s, para pessoa com deficiência, para reab ili t ado da Previdência Social ou para aprendiz. 
22.2. O contratad o te rá direito à ext inção do contrato nas seguintes hipóteses: 
1- supressão, por parte da Ad minist ração, de obras, serviços ou com pras que acarrete modificação do va lor 
inicial do contrato além do limite permi t ido no art . 125 da Lei 14.133/2021 
li- suspensão de execução do contrato, por or em escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) 
meses; r 
Ili-repetidas suspensões que totalize m 99 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessiva s e contratual mente imprevistas desmobilizações e mobilizações 

e outras previstas 
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, con tado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Adm inistração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
V- não liberação pe la Administ ração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de 
obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido 
a atraso ou descumprimento das obrigações atribuíd as pelo contrato à Administração relacionadas a 
desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a li cenciamento ambiental. 

22.3. As hipóteses de ext inção a que se referem os incisos li , Il i e IV do item 22 .2. Observarão as seguintes m\ 
disposiçõe5' ~ 
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1- não serão admitid as em caso de calam idade pública, de grave perturbação da orde Oriterna u dP- ,· 

. 'J// " . 
guerra, bem como quando decorrerem de at o ou fato que o contratado tenha praticado, ~l~nW,v· 

participado ou para o qual tenha contribuído; 
li - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas 

até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, na forma da alínea "d" do inciso l i do caput do ar . 124 da Lei 14.133/2021. 
22.4. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 d Lei 14.133/2021 deverão ser notificados pelo 

contratante quanto ao início de processo administrat ivo ara apuração de descumprimento de cláusulas 

contratuais. 

22.5. A extinção do contrato poderá ser: 

1- determinada por at o unilateral e escri t o da Ad ministração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 
li - consensual, por acordo entre as partes, por conc il iaçã o, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração; 

Ili- determinada por decisão arb itral , em decorrência de cláusula compromissária ou compromisso arbitral, 

ou por decisão judicial. 

22.6. A extinção determinada por ato unilate ai da Admin istração e a extinção consensual deverão ser 

precedidas de autorização escrita e fundarl)~_ntada da a~toridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo. 

22.7. Quando a extinção decorrer de culpa ex'iJusiva da A ministração, o contratado será ressarcido pelos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

1- devolução da garantia; _ :• , ~, . _ 
li- pagamentos devidos pela execuçao do cont r to·ate a da~a de ext inçao; 
Il i- pagamento do custo da desmobilização, ~ 

22.8. A extinção determinada por at o uril~te ai da ;Ad 
sanções previstas na Lei 14.133/2021, as segJim es conseq encias 

poderá acarretar, sem prejuízo das 

1- assunção imediata do objeto do contrato,
1

~o est àdo e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 1 

li - ocupação e util ização do local, das instalações, dos equ ipamentos, do material e do pessoal 

empregados na execução do contrato e necessi
1 

io~ à' sua cpntinuidade; 
Ili- execução da garant ia contratual para: 

a) ressa rcimento da Admin istração Pública por pr~j l!l ízbs detorrentes da não execução; 
b) pagamento de ve rbas trabalhistas, fund iárias e ptevidenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das mu ltas devidas à Admi() istração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão d objeto do contrato pela seguradora, quando 
cabível; ' 

IV- retenção dos créditos decorrentes 'cih:l tontrató até o limite dos prejuízos causados à 
Administraçã o Pública e das multas aplicadas. ,. 

22.8,1. Na hipótese do inciso li do caput do item 22.3, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 
secretário(a) municipal competente. 

23. DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRAfU.I\L f .l 

23 .1. CULPA EXCLUSIVA DA ADMINISTRAÇÃO : Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da 
Administração, o contratado será ressarcido pe los prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido 
e terá direito a: 1 

23.1.1. Devolução da garantia (se for o caso); 

23.1.2. Pagamentos devidos pela execução do cont rato até a data de ext inção; 
23 .1. 3. Pagamento do custo da desmobil ização. 

23.2. DETERMINADA UNILATERALMENTE PELA ADMINISTRAÇÃO : A extinção determ inada por ato unilateral 
da Administração poderá acarretar, sem preju ízo das sanções previstas neste edital, as seguintes 
consequências: 
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23 .2.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, p ~o prop 10 ,t~'/ 
Administração · , 8 8 -i o f. \, / , __,. .. 
23.2 .2. Ocupação e utilização do local , das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 

empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade . 

24. DA NULIDADE CONTRATUAL l 1 
24.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual , caso não seja possível 

o saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato 

somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliação, entre 

outros, dos seguintes aspectos: 
24.2. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto do 

contrato; 

24.3. Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruição dos 

benefícios do objeto do contrato; 

24.4. Motivação social e ambiental do contrato; 1 

24.5. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas; 

24.6. Despesa necessária à preservação das instal~ções e dos serviços já executados; 

24.7. Despesa inerente à desmobilização e ao pqsterior retorno às atividades; 

24.8. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneamento dos indícios de 

irregularidades apontados; l 
24.9. Custo total e estágio de execução física :' inanceira dos contratos, dos convênios, das obras ou das 

parcelas envolvidas; 

24.10. Fechamento de postos de trabalho diréto indiretos em razão da paralisação; 
t J . 

24.11. Custo para realização de nova licitação o _ elebração de novo contrato; 

24.12. Custo de oportunidade do capital durant 
1 

.- período de paralisação. 
t· ·1 ·· 

24.13 . Caso a paralisação ou anulação não se evele medida de interesse público, o poder público deverá 

optar pela continuidade do contrato e pela sol _ o da irregularidade por meio de indenização por perdas e 

danos, sem prejuízo da apuração de responsabi'lid de e da aplicação de penalidades cabíveis. 

24.14. A declaração de nulida_ de do contrato ~ldp,inistrativo requ ererá análise prévia do interesse público 
envolvido, na forma do art. 147 da Lei n.º 141, ~3/2021, e operará retroativamente, impedindo os efeitos 

jurídicos que o contrato deveria produzir ardina ia mente e desconstituindo os já produzidos . 

24.15. Caso não seja possíveÍ o retorno à situaç~f- fática anterior, a nulidade será resolvida pela indenização 
por perdas e danos, sem prejuízo da apuração d · responsab ilidade e ap licação das penalidades cabíveis . 

24.16. A nulidade não exonerará a Administra fº do de~er de indenizar o contratado pelo que houver 
executado até a data em que for declarada ou t macia eficaz, bem como por outros prejuízos regularmente 

comprovados, desde que não lhe seja imput\ÍV 1, e será promovida a responsabilização de quem lhe tenh a 
dado causa. , · i1 11 

24.17. Nenhuma contratação será feita sem a e racterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos 

créditos orçamentários para pagamento das par J1as contratuais vincendas no exercício em que for realizada 

a contratação sob pena de nulidade do ato e de e~ponsabilização de quem lhe tiver dado causa . 

1 

Parágrafo único : Ao declarar a nulidade do con rfto, a autoridade, com vistas à continuidade da atividad e 

administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento futuro, suficiente para efetuar nova 

contratação, por prazo de até 06 (seis) meses., p __ , i_, roogável uma ún;ca vez. 

25. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTÇ), OI~ ~CIAS, ~VOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 
25.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugna oes referentes ao processo licitatório deverão ser enviados 

o Agente de Contratação, até 03 três dias úte s1 anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio da plataforma : htt s: bllcom ras.com Home PublicAccess até as 23:59 hora s, no 

horário oficial de Brasília/DF . Indicar o nº do pr gão e o Agente de Contratação responsável , bem como, o 

fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indi ando quais os itens ou subitens discutidos; 
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25.1.1. Caberá ao Age nte de Contratação, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração de ~~it_al e 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contado da data de re i:itfüR 
pedido desta . 
25.1.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa 
física e/ou jurídica que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação 

não terá efeito de recurso. 
25.1.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 

licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
25.2. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscr itas por 

representante não habilitado legalmente. 
25.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no sistema e vincul arão 
os participantes e a administração. 
25.4. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos 
do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a 

alteração não afetar a formulação das proposta
1
s de preços. 

25.4.1. Qualquer modificação neste edital sert divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, 

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços. 
25.5. Qualquer modificação neste edital será ;djvulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços. 

1 ' ' 

25.6. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedjimento licitatório, o Agente de Contratação ou a autoridade 
superior, poderá promover diligências no se t tidó de obter esclarecimentos, confirmar informações ou 
permitir sejam sanadas falhas formais de do u7rentação que complementem a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou Mqu:maçãó que deveria constar originariamente da proposta 
de preços, fixando o prazo para a resposta, com ~rr;ne citado nos artigos: 42, 59 e 64 da Lei 14.133/2021. 
25.7. Os licitantes notificados para prestar qu 'squer ;esclarecimentos adicio nais deverão fazê-lo no prazo 

determinado pelo AGENTE DE CONTRATAÇ~O, f1D
1
pen~ 1f desclassificação/inabi litação . 

25.8. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município 11to San,to/CE poderá revogar ou anular esta licitação, nos 
casos previstos nos artigos 71, 165, 171 da Lei F él~~al 14. 33/2021 

f ! tl 4 i 

26. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS · L /~ if 
26.1- Independentemente de decla ração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e 
total das condições e exigências deste edital, n I ~r~cidadje e autenticidade das informações constantes nos 
documentos apresentados, e ainda, a inex•istên c,a pe f t~ l impeditivo à participação da pessoa jurídica, bem 
como de que deverá declará-los quando ocorrid9s durant . o certame. 
26.2- Conforme a legislação em vigor, esd licita 

I 
ãof· na m,o:dalidade Pregão Eletrônico poderá ser: 

a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidad~ constatada ou provocada em qualquer fase do processo; 
b) revogada, por conveniência da Adnitnistr . ãb, · decorrente de motivo superveniente, pertinente e 
suficiente para justificar o ato; 1 ¾ ,j • f · , 

26.3- Todo o procedimento licitatório de que t at este edital será registrado no horário oficial de Brasília, 
Distrito Federal. 

26.4 - Esta licitação poderá ser, em caso de feriadJo, tran sferida para o primeiro dia útil subsequente, na 
mesma hora e local. 1 

26.5- Este edital e seus elementos constit~t11vos poderão ser lidos e obtidos através do site: 
licitacao@altosanto.ce.gov.br, www.tce.ce. ov.~li ou https://bllcompras.com/Home/PublicAccess. 
26.6- Quaisquer esclarecimentos serão prestado pelo Agente de Contratação, durante o expediente através 
da plataforma : htt s: bllcom ras.com Home Pl!ll!>licAccess Centro, no horário das 07 :00 até às 11:30 horas 
- 13h30 às 17hs. \ 

26.7-Os casos omissos serão resolvidos pelo Age e de Cont ra tação e, dependendo do caso, pela autoridadÍhl) _ 

competente, nos termos da legislação pertinent . ~ 
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26.8 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pe lo mesmo instrumento de publit•~ãti.-,e,m,r.qu'ê~sé 
deu o texto orig inal, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestio~ãvelmerÍte, a 
alteração não afetar a formulação das propostas. 

26.9 - No julgamento da habilitação e das propostas, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação . 

26.10 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
26.11- O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso, para 
representá-lo na execução do contrato . 

26.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
inclu ir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Ad ministração. 

27. DO FORO 
27.1- Fica eleito o foro da Comarca de ALTO SANTO, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunc iando-se, 

desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Alto Santo-CE, 27 de janeiro de 2025. 

RITA 

Secretári a Mun icipa l d Saúde 
PREFEITURA MUNICIPAL DE~ TO SANTO 
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